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SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 09.445.502/0001-09, com sede na Praça 

Silvio Romero, 55, conj. 56, Tatuapé, São Paulo/SP, CEP 03.323-000, vem mui respeitosamente 

à presença de V. Sas., por seu procurador ao final indicado, apresentar suas 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

em face da decisão que declarou a empresa NN EMPREENDIMENTO SERVIÇOS & ALIMENTOS 

LTDA., classificada, habilitada e vencedora do certame citado na epígrafe, fazendo-o nos 

termos das razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

 



 

1. DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

 

 

Preliminarmente insta registrar que o presente recurso se embasa nas 

disposições da Lei Federal n.º 14.133/21, valendo registrar o art. 165: 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 
ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
[...] 
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas 
“b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as 
seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais 
previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 
hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
desta Lei, da ata de julgamento; 
II - a apreciação dar-se-á em fase única. 
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido 
à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato 
insuscetível de aproveitamento. 

 

Visando igualmente atender aos requisitos do instrumento 

convocatório, que estabelece, em seu item 10.3, o prazo de três dias úteis para interposição 

recursal nas diversas fases contra os atos praticados pelo Pregoeiro, restando hialina a 



 

tempestividade do presente, bem como o seu cabimento, motivo pelo qual deve ser 

RECEBIDO e devidamente PROCESSADO, e como se verá a seguir, INTEGRALMENTE PROVIDO. 

 

 

2. DOS FATOS 

 

 

Essa Secretaria deflagrou procedimento licitatório na modalidade 

pregão eletrônico, do tipo menor preço, tendo como escopo selecionar empresa para a 

“contratação de empresa especializada na prestação de serviço para fornecimento de 

refeições (almoço e jantar), a serem preparadas e servidas pela licitante nas dependências do 

Restaurante Universitário da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão – 

UEMASUL, Campus Imperatriz Centro, incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais 

e mão de obra necessários à realização destas atividades, para atender as demandas da 

Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL”. 

 

Interessada em participar e, quiçá, sagrar-se vencedora, essa empresa, 

doravante denominada simplesmente como Recorrente, separou toda a documentação 

habilitatória exigida e precificou a prestação de serviço, elaborando sua proposta comercial. 

 

A sessão pública foi realizada conforme convencionado no 

Instrumento Convocatório e, após análise de propostas e de apresentação de documentos de 

habilitação, a empresa NN EMPREENDIMENTO SERVIÇOS & ALIMENTOS LTDA., doravante 

denominada Recorrida, foi declarada vencedora do certame.  

 

Contudo, foram identificadas ilegalidades que culminaram na referida 

vitória, sendo IMPERIOSA A INABILITAÇÃO DA RECORRIDA PARA MANTER A LISURA DO 

CERTAME, como a seguir será demonstrado.  



 

 

 

3. DO MÉRITO: DA NECESSIDADE DE INABILITAR A RECORRIDA  

 

 

Conforme mencionado, foram constatadas irregularidades na 

documentação habilitatória apresentada pela Recorrida, urgindo, assim, a necessidade de 

INABILITAR A RECORRIDA, conforme disposições a seguir expostas. 

 

Dando início aos descumprimentos encontrados quanto a Recorrida, 

deve-se trazer à baila o contido no item 8.12.1 e 8.12.2 do edital, quanto aos primeiros 

requisitos de qualificação técnica e condições de participação no procedimento licitatório. 

 

8.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
8.12.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
 8.12.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 
formal ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 
grifo nosso 
 

É certo que ao não vistoriar o local onde os serviços serão realizados 

as empresas participantes assumem o risco de concordar com a prestação dos serviços sem 

poder alegar o desconhecimento das obrigações eventualmente assumidas. 

 

Diante disto, e afim de evitar o cerceamento no certame licitatório o 

edital dispôs sobre a possibilidade de dispensa de vistoria técnica no local informado, DESDE 

QUE TAL DOCUMENTO VENHA COM A ASSINATURA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO, que ficará 

responsável pelo cumprimento das exigências de conhecimento de todas as informações e 

das condições do local para cumprimento das obrigações objeto da licitação. 



 

 

Violando tal condição a Recorrida apresentou a seguinte declaração: 

 

 

 



 

 

A Declaração acima disposta, não serve para fins de cumprimento do 

item 8.12.2 do edital, NA MEDIDA QUE ELA NÃO É REFERENDADA PELO RESPONSÁVEL 

TÉCNICO EXIGIDO, SENDO IMPOSSÍVEL O SEU APROVEITAMENTO PARA FINS DE 

CUMPRIMENTO DO REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA!!! 

 

Tão grave quanto ao já articulado, identificou-se que a Recorrida 

também não cumpriu o contido no subitem 8.12.3 que exigiu que a a empresa participante do 

procedimento licitatório deveria apresentar registro ou inscrição da empresa na entidade 

profissional competente do Conselho Regional de Nutrição – CRN, em plena validade, 

conforme Resolução CFN n° 702, de 15 de setembro de 2021 e suas alterações, deverá ser 

apresentado no ato da assinatura do contrato. 

 

Nota-se que a Recorrida apresentou tal registro, MAS COM DADOS 

DESATUALIZADOS!!! 

 



 

 

 

Veja que o Capital Social informado no documento colacionado é de 

R$100.000,00 (CEM MIL REAIS). 

 



 

Entretanto esta não é a informação que consta do Contrato Social 

apresentado pela Recorrida. 

 

 

 

A observação destacada na Certidão é clara ao informar que 

QUALQUER ALTERAÇÃO NOS DADOS NELA TRANSCRITOS APÓS A DATA DE SUA EMISSÃO 

TORNA O DOUMENTO NULO, DEVENDO O MESMO SER DESCONSIDERADO PARA FINS DE 

HABILITAÇÃO!!! 

 

Tal condição inclusive deriva da própria normativa do Conselho 

Federal de Nutricionistas, onde a resolução CFN n.º 702/2021, do Conselho Federal de 

Nutricionistas, dispõe claramente em seu artigo 11, §1º sobre a situação ora articulada:  

 

ART. 11. EM CASO DE VENCIMENTO DA CRR E/OU HAVENDO 
ALTERAÇÃO DE DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU DO SEU 
RESPONSÁVEL TÉCNICO, QUE IMPLIQUE MODIFICAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NA CERTIDÃO, A MESMA SE TORNARÁ 
INVÁLIDA E PODERÁ SER REQUERIDA NOVA CERTIDÃO. 
§ 1º HAVENDO QUALQUER ALTERAÇÃO NOS DADOS DESCRITOS NA 
CRR E/OU NA REGULARIDADE DA PESSOA JURÍDICA, APÓS A DATA 
DE EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO, TORNA O DOCUMENTO INVÁLIDO E 
NULO DE PLENO DIREITO. 



 

 

De forma pragmática, denota-se, sem qualquer margem para dúvida, 

que a Recorrida NÃO ATENDEU INTEGRALMENTE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO no momento da sessão pública, sendo IMPERIOSA SUA 

INABILITAÇÃO. 

 

Uma vez inválida a certidão, inválidos também são os atestados de 

capacidade técnica apresentados, pois eles somente são válidos com a apresentação de CRR 

válida. 

 

Como dito anteriormente, a exigência de tal documento de habilitação 

decorre da própria lei, de acordo com a literalidade do artigo 1º da Lei nº 6.839/1980, que 

assim prescreve: 

 

"Art. 1º O REGISTRO DE EMPRESAS E A ANOTAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS LEGALMENTE HABILITADOS, DELAS ENCARREGADOS, 
SERÃO OBRIGATÓRIOS NAS ENTIDADES COMPETENTES para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade 
básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.". 
 

Se já não fosse por isso, a Recorrida ainda trouxe Atestados de 

Capacidade Técnica que não condizem com as diretrizes do edital, conforme se demonstrara 

a seguir. 

 

Quanto a forma de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, 

o edital preconizou. 

 

8.12.6. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser impresso(s) em papel timbrado 
do emitente, constando as seguintes informações na sua 
apresentação: 
a) Razão social e CNPJ da pessoa jurídica emitente;  



 

b) Endereço completo, telefone e/ou fac-símile e e-mail do emitente;  
c) Períodos de vigência do contrato com a licitante;  
d) Breve descrição dos serviços realizados pela licitante;  
e) Assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, da emitente, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função comprovadamente habilitado. 
 

Outro ponto a ser abordado neste tema é o contido no item 8.12.5 do 

edital. 

 

8.12.5. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante já prestou ou está prestando serviços compatíveis com o 
objeto desta licitação, em quantidade mínima de fornecimento diário 
igual ou superior a 300 (trezentas) refeições, por período não inferior 
a 1 (um) ano, conforme Instrução Normativa nº 05/2017. 
 

Os Atestados de Capacidade Técnica apresentados pela Recorrida não 

atendem as previsões aqui contidas, e podem ser facilmente demonstrados: 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

Dos atestados apresentados verifica-se a inexistência quanto aos 

dados de CNPJ da pessoa jurídica emitente, não consta número de contrato, período de 

vigência do contrato, não atendendo ainda a concomitância e período de execução, em total 

desacordo com os itens 8.12.5, 8.12.6.1.1 e 8.12.1.2, cabendo assim a desconsideração dos 

mesmos. 

 

Outro ponto que salta aos olhos, é que os Atestados apresentados 

sequer cumprem a execução dos serviços similares com os quantitativos mínimos exigidos 

pelo edital, que também não podem ser considerados para efeito de demonstração de 

experiência anterior. 

 

 

 



 

 

 



 

 

Diante do já exposto, fica claro que a Recorrida não cumpriu 

plenamente quanto aos requisitos de qualificação técnica nos termos exigidos pelo edital.  

 

O edital, sendo a lei interna da licitação, detalha os documentos de 

qualificação técnica que precisam ser apresentados para comprovar essa capacidade. A não 

apresentação ou a apresentação de documentos que não atendam às exigências editalícias 

implica diretamente na INABILITAÇÃO DO LICITANTE. 

 

A inabilitação, nesse cenário, não é uma medida discricionária, mas 

sim uma consequência direta do não cumprimento das regras previamente estabelecidas. 

Ao não comprovar a capacidade técnica, o licitante não oferece a garantia de que possui os 

conhecimentos necessários para a execução do contrato. 

 

Diante das irregularidades aqui apontadas, fica claro que a decisão de 

habilitação deve ser revista, uma vez que é evidente a VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO! 

 

Tal princípio é basilar em qualquer procedimento licitatório, e de 

tamanha importância que foi positivado, nos termos do art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/21 e, 

em outras palavras, visa assegurar a isonomia e a segurança jurídica, princípios fundamentais 

do Estado Democrático de Direito. 

 

O atendimento a todas as obrigações e exigências contidas no Edital 

de Licitação, tanto para a classificação da proposta quanto para a habilitação, na forma 

discriminada no ato convocatório é peremptória a todos os licitantes, face à isonomia que 

deve prevalecer nos trabalhos.  

 



 

Contrario sensu, qualquer desatendimento do Licitante dos termos 

contidos em Edital DEVE levar a sua inabilitação, pois se assim não fosse, a Administração 

estaria privilegiando a incúria e tratando com desigualdade àqueles que fizeram, por bem, ao 

cumprir com todas as exigências selecionadas no edital. 

 

Assim, deve-se reiterar que princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório constitui um dos pilares fundamentais do regime jurídico das licitações, 

impondo tanto à Administração Pública e aos licitantes o dever de observância irrestrita às 

regras e condições estabelecidas no edital, assegurando, assim, a previsibilidade, a isonomia 

e a segurança jurídica do certame. 

 

O edital, na condição de norma regente do procedimento licitatório, 

estabelece os requisitos de participação, os critérios de habilitação e julgamento, bem como 

as regras para a execução contratual.  

 

Assim, O DESCUMPRIMENTO DE QUAISQUER EXIGÊNCIAS 

EDITALÍCIAS PELA EMPRESA LICITANTE, IMPÕE À ADMINISTRAÇÃO O DEVER DE PROMOVER 

SUA INABILITAÇÃO, SOB PENA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E À 

MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 

 

O descumprimento de qualquer requisito compromete não apenas a 

isonomia entre os licitantes, mas também a eficiência da contratação. A jurisprudência dos 

Tribunais de Contas e do Poder Judiciário é pacífica ao reconhecer que a Administração 

Pública não pode flexibilizar os critérios fixados no edital, sob pena de violação ao princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório e consequente nulidade dos atos 

administrativos praticados em desconformidade. 

 



 

A jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo é no mesmo 

sentido. Vejamos. 

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO. ATO DO 
PREGOEIRO. HABILITAÇÃO DE LICITANTE EM DESACORDO COM O 
EDITAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. O Edital como "lei interna" da licitação deve 
sobrepor-se aos interessados de forma a assegurar a lisura, 
transparência e isonomia no que diz respeito ao cumprimento dos 
seus requisitos e exigências, tudo direcionado ao interesse público. 
Recurso não provido." 
(TJ-SP - APL: 00048699420098260000 SP 0004869-94.2009.8.26.0000, 
Relator: Camargo Pereira, Data de Julgamento: 29/07/2014, 3ª 
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 08/08/2014) 
 

E ainda o Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO TIDO COMO 
ILEGAL PRATICADO PELO DIRETOR-GERAL E PELA PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
SANTA CATARINA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. RECURSO DA LICITANTE. 
AUTORIDADE COATORA QUE SE NEGOU A RECEBER A PROPOSTA DA 
IMPETRANTE EM RAZÃO DE ATRASO DE 4 (QUATRO) MINUTOS. TESE 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 
ALEGADO FORMALISMO EXACERBADO. TESES INSUBSISTENTES. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. ATRASO OCORRIDO EM 
RAZÃO DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. FORTUITO INTERNO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. CONDUTA ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
"Diante dessa perspectiva, por princípio, uma vez publicado o edital, 
a Administração e os licitantes estão vinculados a ele, não podem se 
apartar ou se dissociar de seus termos. [ ...] À Administração não é 
permitido fazer exigências não previstas no edital nem deixar de 
exigir aquilo que fora prescrito nele. Os licitantes, por sua vez, devem 
cumprir os termos estabelecidos no edital. Eis o princípio da 
vinculação ao edital."(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e 
Contrato Administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 90-91) 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 5082662-18 
.2023.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Carlos 



 

Adilson Silva, Segunda Câmara de Direito Público, j. 11-06-2024). grifo 

nosso 
(TJ-SC - Apelação: 5082662-18.2023 .8.24.0023, Relator.: Carlos 
Adilson Silva, Data de Julgamento: 11/06/2024, Segunda Câmara de 
Direito Público) 
 

Tribunal de Justiça da Paraíba: 

 

AGRAVO INTERNO Nº 0804358-88.2017.815.0000—3ª Vara da 
Fazenda Pública da Capital 
Relator: João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides 
AGRAVANTE: Maciel Auditores S/S 
ADVOGADO: Luis Felipe Canto Barros 
AGRAVADA: Cagepa – Companhia de Água e Esgoto da Paraíba 
ADVOGADO: Cleanto Gomes Pereira Junior 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO — MANDADO DE 
SEGURANÇA— PROCEDIMENTO LICITATÓRIO — PREGÃO — 
DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS ESTABELECIDOS NO EDITAL — 
INABILITAÇÃO — MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA — 
DESPROVIMENTO. 
— “Verificado, no caso concreto, que o licitante não preenche os 
requisitos expressos em edital de licitação, atinentes à qualificação 
técnica necessária à execução de serviço de brigada de incêndio, é 
medida que se impõe a inabilitação para prosseguir no certame, não 
havendo que se falar em ilegalidade ou abusividade do ato 
administrativo em questão. 2. Reputa-se correto o ato da 
Administração em inabilitar quem não comprova preenchimento de 
requisito expresso em edital de licitação, em respeito ao princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, nos termos em que dispõem 
os artigos 3º e 41 da Lei nº 8 .666/1993. Tal princípio representa 
medida de garantia e de segurança jurídica à própria Administração 
e aos licitantes, além de resguardar a impessoalidade, outro princípio 
imprescindível à regularidade do procedimento licitatório, uma vez 
que impede o tratamento desigual entre os licitantes, não 
favorecendo qualquer deles em detrimento dos demais” (TJDF; Proc 
0705.01.1 .072017-8070000; Ac. 103.9500; Sétima Turma Cível; Rel. 
Des. Getúlio de Moraes Oliveira; Julg. 16/08/2017; DJDFTE 
24/08/2017) VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados. ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do 



 

Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao 
agravo interno. 
(TJ-PB - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 0804358-88 .2017.8.15.0000, 
Relator.: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 3ª Câmara Cível) 
E em decisão mais atualizada. 
Poder Judiciário Tribunal de Justiça da Paraíba 
Gabinete 01 - Desa. Lilian Frassinetti Correia Cananéa 
A C Ó R D Ã O 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0801777-22.2025.8 .15.0000 
ORIGEM: Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João 
Pessoa 
RELATORA: Desa.Lilian Frassinetti Correia Cananea 
AGRAVANTE: Força Alerta Segurança e Transporte de Valores Ltda. 
ADVOGADO: João Cleyton Bezerra de Sousa (OAB/PB 24 .913) 
AGRAVADO: Estado da Paraíba. 
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA POR AUSÊNCIA DE COTAÇÃO DE 
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE FÉRIAS (SUBMÓDULO 4.1). 
OBSERVÂNCIA À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2017. RECURSO 
DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo de instrumento interposto por empresa participante do 
Pregão Eletrônico nº 022/2024, impetrante de mandado de segurança 
contra ato da pregoeira da Central de Compras da Secretaria da 
Administração, visando suspender os efeitos da decisão que 
desclassificou sua proposta por ausência de cotação de valor no 
submódulo 4 .1 da planilha de custos, referente ao substituto na 
cobertura de férias. A agravante alegou já ter provisionado tal custo 
no submódulo 2.1, pleiteando o reordenamento do pregão e a 
abstenção da exigência de cotação duplicada. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência de previsão 
específica de custo no submódulo 4.1 da planilha de formação de 
preços justifica a desclassificação da proposta, ainda que haja provisão 
genérica para férias no submódulo 2.1. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Instrução Normativa nº 5/2017, em seus anexos VII-A e VII-D, exige 
a separação clara entre os custos relacionados às férias do trabalhador 
titular (submódulo 2.1) e os custos referentes à substituição durante as 
ausências legais (submódulo 4 .1), não sendo possível compensar a 



 

ausência de previsão em um submódulo com valores constantes em 
outro. 
4. A distinção entre os custos do titular e do substituto está 
expressamente prevista na normativa aplicável, de modo que o não 
preenchimento do submódulo 4.1 representa descumprimento das 
exigências editalícias e pode gerar lacunas na execução contratual. 
5. A interpretação da agravante, ainda que respaldada por eventuais 
precedentes administrativos ou práticas operacionais de alocação de 
substitutos em outros contratos, não se coaduna com as exigências do 
edital do certame em questão, o qual não dispensava o preenchimento 
do submódulo 4.1. 
6. A ausência de previsão expressa no edital quanto à possibilidade de 
atribuição de valor zero à rubrica de substituição por férias, aliada ao 
não atendimento das diligências solicitadas, inviabiliza o acolhimento 
da pretensão da agravante. 
7. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório e o dever 
de observância aos critérios objetivos da licitação prevalecem sobre 
alegações genéricas de economicidade ou racionalidade 
administrativa interna da empresa proponente. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
8. Recurso desprovido. 
Tese de julgamento: 1. A ausência de previsão específica de custos no 
submódulo 4 .1 da planilha de formação de preços, referente à 
substituição de empregado em férias, justifica a desclassificação da 
proposta, mesmo que exista previsão genérica para férias no 
submódulo 2.1. 2. A vinculação ao edital do certame obriga os 
licitantes a observarem integralmente as exigências formais de 
preenchimento da planilha de custos, sob pena de desclassificação. 
3. A interpretação das normas editalícias deve respeitar a separação 
dos custos diretos e indiretos conforme orientações da Instrução 
Normativa nº 5/2017. 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 14.133/2021, art. 5º; Instrução 
Normativa nº 5/2017, Anexos VII-A e VII-D; Instrução Normativa nº 
7/2018. 
Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes jurisprudenciais 
citados expressamente no voto. 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em 
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
relatora, unânime. 



 

(TJ-PB - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 08017772220258150000, 
Relator.: Gabinete 01 - Desa. Lilian Frassinetti Correia Cananéa, 2ª 
Câmara Cível) grifo nosso 
 

Portanto, DIANTE DA EVIDÊNCIA DAS IRREGULARIDADES 

INSUPERÁVEIS E INSANÁVEIS E DA CLARA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS LEGAIS E AOS 

OBJETIVOS DA LICITAÇÃO, é inegável a necessidade de INABILITAÇÃO da Recorrida, conforme 

o estabelecido pela legislação vigente e pelos interesses da Administração Pública. 

 

 

4. DOS PEDIDOS  

 
 

Ante todo o exposto, requer-se o recebimento das razões de 

RECURSO ADMINISTRATIVO, eis que tempestiva, e seu regular processamento, para que no 

mérito, seja-lhe dado INTEGRAL PROVIMENTO, com a consequente modificação da decisão 

proferida, INABILITANDO a empresa NN EMPREENDIMENTO SERVIÇOS & ALIMENTOS LTDA., 

para o certame em tela, retomando o certame sem sua participação, nos termos do parágrafo 

3º do art. 165, da Lei Federal n.º 14.133/21, sendo essa a única forma de se alcançar a tão 

almejada JUSTIÇA!!! 

Termos em que,  

pede deferimento. 

 

São Paulo, 18 de junho de 2025. 

 

 

SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
CNPJ Nº 09.445.502/0001-09 

CAMILA DUARTE DA SILVA 
PROCURADORA 

CPF Nº 405.358.578-37 
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